RESOLUÇÃO SOBRE PREPARAÇÃO ELEITORAL - 2026


Desde 2018, as eleições brasileiras ficaram mais complexas, pela existência pela primeira vez desde a redemocratização do país de uma extrema direita com peso de massas. Apesar desta ser uma constatação óbvia, vale a pena resgatar algumas das razões para uma melhor compreensão dos imensos desafios que estão pela frente.  A consolidação da extrema-direita no Brasil com capilaridade social e força política institucional também vem provocando uma nova conformação dos campos políticos e mudanças de perfil sobretudo no que tradicionalmente identificamos com “centrão”. 
Mas para além de balanços e avaliações da complexidade política do momento que vivemos, destacamos outras mudanças que tornaram o processo eleitoral mais complicado. Tivemos mudanças na regra de financiamento eleitoral, na regra das sobras, a lei das federações e a mais preocupante de todas a aprovação da cláusula de barreira.
Todas essas alterações acompanhadas e potencializadas por essa nova dinâmica política, exigem de nós ainda mais preparo, acerto tático e clareza das prioridades. Estamos há mais de um ano do próximo processo eleitoral, no maior e mais importante país da América Latina, assistindo ao segundo mandato de Trump nos E.U.A e poucos meses após a realização das eleições municipais no Brasil.
O diagnóstico político para a esquerda é preocupante, mas para o PSOL é ainda mais desafiador. Ele exigirá uma tática eleitoral partidária que permita a continuidade do nosso partido, do ponto de vista eleitoral, além é claro da nossa capacidade de compreensão política sobre a política geral.

Vale ressaltar que nosso partido é uma importante referência para esquerda, consolidado como um partido de parlamentares combativos e necessários, mas isso não basta! No ano de 2026 enfrentaremos novamente a cláusula de barreira. Ela exigirá que façamos 13 deputados, distribuídos em 9 estados do país ou 2,5% dos votos válidos em no mínimo 9 estados do país.
Em 2022, a nossa federação passou pela cláusula de barreira com relativa folga, fizemos o mínimo ou mais que o mínimo exigido (2%) em 11 estados.  Mas, é exatamente a complexidade política que prevemos para 2026 que nos acende um sinal de alerta sobre as nossas condições para ultrapassar a cláusula de barreira.
Sem alarmismo, desespero ou derrotismo o que precisamos é ter uma estratégia e compreensão partidária para superar nosso principal desafio, que é ultrapassar a cláusula de barreira e nesse marco fortalecer o partido como instrumento político imprescindível para esquerda brasileira. Importante destacar que o entendimento do Diretório Nacional é que as táticas eleitorais em cada estado precisam estar alinhadas a política nacional e seus objetivos. Sem prescindir, naturalmente, da necessidade de reeleger e ampliar o número de deputadas e deputados estaduais.
Nesse sentido, destacamos que o GTE Nacional e os Estaduais que constituímos em 2024, apesar de pouco tempo de trabalho e da natureza municipal das eleições, demonstrou ser um método interessante para mapear, debater, compreender as condições do partido em cada localidade e para dialogar com as direções estaduais.
Passado todo processo eleitoral é certo dizer que a tática eleitoral adotada nacionalmente teve mais acertos que erros. Priorizamos nacionalmente as candidaturas proporcionais à reeleição, na majoritária a prioridade nacional foram as candidaturas com maior chance de ir ao segundo turno ou que estavam bem posicionadas nas pesquisas prévias. O resultado geral foi:

Estado              Vereadores eleitos   
	SP
	25
	Manutenção da quantidade – 13 reeleitos/ 12 novos

	BA
	10
	Ampliação da quantidade – nenhum reeleito

	RS
	8
	Ampliação da bancada – 5 reeleitos 

	RJ
	7
	Diminuição da bancada -  6 reeleitos

	MG
	6
	Aumento da bancada – 3 reeleitos

	RN
	4
	Aumento da bancada - 

	SE
	4
	Aumento da bancada

	PA
	3
	Diminuição da bancada

	CE
	3
	

	SC
	3
	Ampliação - 1 reeleito

	PE
	2
	

	PR
	2
	

	AP
	1
	

	PI
	1
	

	ES
	1
	Manutenção da bancada




  	Dito isso, destaca-se que ainda sofremos muito com a ausência de uma tática eleitoral partidária e sólida, construída com antecedência e previsibilidade. Após diálogos entre o GTE nacional e estaduais, identificamos que há 5 meses da eleição muitos estados não estavam acompanhando a tática eleitoral dos municípios, sequer algumas capitais tinham chapa sendo construída, nem debate sobre prioridades eleitorais. 
A distribuição dos recursos públicos destinados ao processo eleitoral obviamente é parte fundamental, mas só darão efetivos resultados se forem bem aplicados, ou seja, se for acompanhado de uma tática eleitoral partidária acertada.

Por isso, propomos:
1 - A manutenção do GTE Nacional e dos GTE’s estaduais, com caráter não deliberativo, para execução das seguintes tarefas:
a) Estudo do desempenho eleitoral do PSOL nos estados;
b) Acompanhamento e orientação do debate de tática eleitoral nos estados;
c) Produção de pesquisas e diagnóstico eleitorais;
d) Construção de uma proposta nacional com objetivo de ultrapassar a cláusula de barreira;
e) Fortalecer uma tática eleitoral partidária;
f) Subsidiar a Executiva e Direção Nacional nos debates eleitorais.

2 - Reorganizar os GTE’s da seguinte maneira:
a) Composição nacional:
i) Máximo de 8 Membros da Executiva Nacional, sem suplentes, com representação proporcional das chapas que participaram do último Congresso Nacional e acompanhamento da secretaria de Organização, das Setoriais de Mulheres e Negros e Negras;
ii) Formalização de um(a) coordenador(a) dos trabalhos;
b) A partir de Maio, ter assegurado recursos para garantia de acompanhamento profissionalizado dos trabalhos.
c) Composições Estaduais:
i) Mínimo de 5 e máximo de 7 membros da executiva, sem suplente, com representação proporcional das chapas que participaram do último Congresso Nacional e acompanhamento da secretaria de Organização Estadual, das Setoriais de Mulheres e Negros e Negras do estado;
ii) Formalização de um(a) coordenador(a) dos trabalhos;
iii) Assegurar, onde possível, recursos a partir de Maio para garantia de acompanhamento profissionalizado dos trabalhos.
3 - Orientar os Diretórios Estaduais a realizarem, até o dia 30 de junho, seminários não deliberativos, com a participação dos dirigentes estaduais, bancadas federais e estaduais, vice prefeitos(as) e outras lideranças que avaliarem importantes, para construir diagnósticos políticos do quadro eleitoral de seus estados e do DF, para subsidiar a discussão da tática eleitoral pelo Diretório Nacional do PSOL.
4 - Os GTE’s devem ser aprovados nos Diretórios Estaduais até o final de fevereiro e devem iniciar os trabalhos até o final de Abril, devendo formalizar a composição e a coordenação até o final de Março e já tirar a data para o Seminário na primeira reunião.
